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Resumo: 

 

O presente estudo descreve a atuação profissional de egressos de programas de doutorado no 

Brasil, titulados entre 2010 e 2012, e estima os diferenciais de rendimento associados a este 

nível de formação. Estes diferenciais, em termos de remuneração, são estimados tomando-se 

como grupo de controle o conjunto de egressos do mestrado acadêmico. Técnicas de 

pareamento em mais de 10 diferentes variáveis (demográficas e de atuação profissional) no 

ano de entrada no programa de Doutorado são utilizadas para controlar a seleção em variáveis 

observáveis. Adicionalmente, a análise longitudinal em um modelo de diferenças em 

diferenças permite controlar o efeito de variáveis não-observáveis que não mudam ao longo 

do tempo. A análise empírica tem como base dados censitários longitudinais de fontes oficiais 

(RAIS-MTE) e indica efeitos positivos do doutorado na remuneração dos egressos - de 

aproximadamente 20% - assim como a existência de efeito-diploma (sheepskin effects). 

 

Palavra-chave: remuneração; trajetória de carreira; pós-graduação stricto sensu; modelo de 

diferenças em diferenças 
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1. Introdução 

Os efeitos da educação sobre os rendimentos têm sido alvo de constante escrutínio de 

pesquisadores há décadas, com uma ampla gama de estudos realizados sobre temas como os 

diferenciais de rendimentos associados à escolaridade (para revisões de literatura ver Card 

(1999) e Hout, (2012)). O foco destes estudos, no entanto, tem recaído quase que 

exclusivamente sobre a educação primária, secundária e graduação, enquanto a pós-graduação 

- em especial o doutorado -  tem recebido uma atenção muito mais limitada (Mertens & 

Röbken, 2013; Paolo & Mañé, 2014).  

O rápido crescimento do número de titulados em programas de doutorado nas últimas 

décadas foi acompanhado de evidências de dificuldades de colocação dos egressos no 

mercado de trabalho em diversos países (Cyranoski, Gilbert, Ledford, Nayar, & Yahia, 2011) 

e problemas de sobre-qualificação em países como a Espanha (Paolo & Mañé, 2014). A 

proporção de doutores contratados em posições acadêmicas tem caído constantemente, em 

diversos países entre os quais EUA, Alemanha, França e Austrália (Auriol, Misu, & Freeman, 

2013; Neumann & Tan, 2011) e a indústria tem tido dificuldades para absorver o excedente 

(Cyranoski et al., 2011). No Japão, as dificuldades de inserção de doutores no mercado de 

trabalho levou à criação pelo governo, em 2009, de subsídios para a contratação de doutores 

pela indústria (Cyranoski et al., 2011). Estes são apenas alguns exemplos pontuais das tensões 

existentes no mercado de trabalho para doutores que tem trazido à tona discussões sobre a 

necessidade de reformas nos programas de Doutorado (Fiske, 2011; Taylor, 2011). 

Neste contexto, estudos sobre as carreiras de doutores são relevantes, não apenas para 

policy-makers que desenham os sistemas de pós-graduação e financiam os estudos de 

doutorandos, mas também para potenciais empregadores em busca de habilidades específicas 

e indivíduos que consideram ingressar em um doutorado no futuro (Auriol et al., 2013; Halse 

& Mowbray, 2011).  

As evidências empíricas existentes sobre carreiras de doutores provém, 

principalmente, de levantamentos amostrais recentes como o CDH (Careers of Doctorate 

Holders) - realizado em conjunto pela OECD, UNESCO, Institute for Statistics e Eurostat e 

outras iniciativas nacionais localizadas - a 2006 Spanish Survey on Human Resources in 

Science and Technology e a Graduate Destination Survey na Austrália (Neumann & Tan, 

2011). Apesar da abrangência destes estudos e da rica análise descritiva da atuação dos 

doutores que apresentam, oferecem apenas primordialmente dados auto-reportados - em geral 

de corte transversal - e análises descritivas, frequentemente não estimando parâmetros de 

interesse substantivo como o prêmio pela qualificação.  

Embora trabalhos como os de Lindley & Machin (2011) e Valletta (2015) estimem o 

prêmio pela pós-graduação nos EUA e Reino Unido, consideram a pós-graduação em termos 

agregados, sem analisar individualmente o doutorado. Entre os estudos que tratam 

especificamente do prêmio pelo doutorado, destaca-se o de Mertens & Röbken (2013) que, 

com base em dados auto-reportados de corte transversal do micro-censo do German Federal 

Statistical Office de 2006, estimam um diferencial de rendimentos de aproximadamente 21% 

em relação a alunos com mestrado.   

A escassez de estudos é ainda mais marcante quando se consideram diferentes 

contextos nacionais. Estudos sobre a escolaridade e mercado de trabalho são menos 

abundantes nos países em desenvolvimento, mesmo em questões mais amplamente discutidas 

na literatura como a evolução do prêmio pela escolaridade ao longo do tempo para 

qualificações anteriores à pós-graduação (Manacorda, Sánchez-Páramo, & Schady, 2010; 

Pecora & Menezes Filho, 2014), assim como no que se refere à pós-graduação. Em países em 

desenvolvimento, com maiores restrições na disponibilidade de mão de obra qualificada, a 
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colocação profissional dos pós-graduados é ainda mais crítica pelo papel destes na produção 

de conhecimento e desenvolvimento econômico (Auriol et al., 2013; Stephan, Sumell, Black, 

& Adams, 2004).  

Neste contexto, o presente artigo propõe-se a explorar a atuação dos doutores 

formados no Brasil no mercado de trabalho nacional e traz três contribuições principais à 

literatura sobre educação e mercado de trabalho, de naturezas metodológicas e substantivas. 

Primeiro, descreve, a partir de dados censitários, a atuação de doutores no mercado de 

trabalho, informando policy-makers, empregadores e potenciais candidatos sobre prospectos 

de carreira. 

O Brasil mostra-se como um contexto particularmente interessante para estudo do 

mercado de trabalho para pós-graduados por duas razões principais. A primeira, como 

discutido acima, se refere à sua posição como país em desenvolvimento, em que a proporção 

de doutores na população (1,4 por mil habitantes) é muito inferior à de países como Alemanha 

(15,4 por mil habitantes) e EUA (8,4 por mil habitantes) (Estratégicos-CGEE, 2012), em que 

os estudos existentes foram realizados. Mais além, a pós-graduação no Brasil é regulamentada 

por um órgão governamental - a CAPES, que acompanha e avalia de maneira próxima os 

programas, diferentemente do que ocorre em sistemas educacionais como o norte-americano. 

O Brasil tem passado por um rápida expansão da sua pós-graduação (Bin, Carneiro, Salles-

Filho, & Colugnati, 2015); entre 1998 e 2012, o número de novos doutores titulados por ano 

passou de 3,9 mil para 13,7 mil. No entanto, são escassas as evidências empíricas 

sistematizadas, mesmo que puramente descritivas, sobre a colocação destes pós-graduados no 

mercado de trabalho. Este artigo busca explorar esta questão descrevendo a trajetória de 

carreira dos egressos de programas de doutorado no Brasil.  

Em segundo lugar, estima o diferencial de rendimentos associado ao doutorado no 

Brasil com uma abordagem metodológica mais robusta do que a empregada nos estudos 

existentes sobre a pós-graduação. Os estudos sobre os diferenciais de rendimentos associados 

à educação enfrentam um sério problema de seleção – os indivíduos que obtém níveis maiores 

de escolaridade diferem dos demais em diversas variáveis que também afetam o seu 

desempenho no mercado de trabalho (Card, 2001). Variadas abordagens metodológicas têm 

sido utilizadas para tornar a inferência causal mais robusta, entre as quais variáveis 

instrumentais (Angrist & Keueger, 1991), estudos com gêmeos ou casos especiais de 

processos de seleção aleatória como o das escolas de medicina da Holanda (Ketel, Leuven, 

Oostereck, & van der Klaauw, 2015).  

Para estudos sobre a pós-graduação, novas possibilidades metodológicas tornam-se 

plausíveis. Ao contrário do que ocorre nos estudos sobre a graduação e níveis menores de 

escolaridade, os alunos de pós-graduação frequentemente possuem experiência profissional 

prévia à entrada no programa (no Brasil, segundo registros da RAIS-MTE em torno de 60% 

dos doutores formados entre 2010 e 2012 possuíam vínculo empregatício anterior ao início do 

doutorado). Este fato, aliado à disponibilidade de uma base de dados longitudinal, permite 

estimar o efeito da qualificação com base na evolução da remuneração individual antes e 

depois da titulação, o que possibilita controlar o efeito de heterogeneidade em variáveis não-

observáveis que não se alteram ao longo do tempo. O uso de dados de painel consiste em uma 

rara exceção nos estudos sobre escolaridade e rendimentos, como na Survey of Doctorate 

Recipients da US National Science Foundation, que é utilizada por Bender & Heywood 

(2011) para explorar os efeitos do mismatch no mercado de trabalho de doutores nos EUA. 

No presente estudo, 25.654 doutores titulados entre 2010 e 2012 são pareados (Black 

& Smith, 2004) com 71.040 egressos de programas de mestrado em 14 diferentes variáveis 

demográficas e de atuação profissional no ano de entrada no programa. Com base em um 

modelo de diferenças em diferenças, semelhante ao utilizado por Ketel et al. (2015), o efeito 

do doutorado sobre o rendimento de seus egressos é estimado. Embora este modelo controle o 
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efeito das variáveis observáveis incluídas no pareamento e não-observáveis que são estáveis 

ao longo do tempo, diferenças entre os grupos de tratamento e controle quanto à existência de 

um choque negativo nos rendimentos antes da entrada no programa - Ashenfelter dip 

(Ashenfelter, 1978) ou retornos heterogêneos da experiência (Arcidiacono, Cooley, & 

Hussey, 2008; Grove & Hussey, 2011) ainda seriam ameaças à inferência causal. Para mitigar 

este risco, os grupos de tratamento e controle são pareados, também, na tendência da 

remuneração anterior à entrada no programa. Esta abordagem mostra-se mais robusta que 

outros estudos existentes sobre o prêmio pela pós-graduação no que se refere a mitigar os 

problemas de seleção.  

Finalmente, ao observar a evolução da remuneração durante e após o doutorado, 

permite analisar o efeito da obtenção do diploma de doutorado sobre a remuneração 

(sheepskin effects - Jaeger & Page, 1996). Enquanto os trabalhos existentes sobre sheepskin 

effects geralmente utilizam modelos de corte transversal, o presente trabalho permite observar 

o formato da evolução da renda dos indivíduos em painel, possibilitando uma análise mais 

precisa da evolução da renda e dos efeitos da obtenção do diploma. 

 

2. Dados e Método 

 

2.1. População de egressos do doutorado 

No Brasil, o doutorado mais do que triplicou o número de novos doutores titulados por 

ano entre 1998 e 2012, passando de cerca de 3,9 mil titulados para 13,7 mil. O estoque de 

egressos deste período totaliza 130.901 doutores titulados, com forte concentração na região 

Sudeste do país.  
 

 

Figura 1 - Número de egressos por ano de titulação 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) avalia os 

cursos de pós-graduação e os separa em nove grandes áreas de conhecimento: Ciências 

Agrárias; Ciências Biológicas; Ciências da Saúde; Ciências Exatas e da Terra; Ciências 

Humanas; Ciências Sociais Aplicadas; Engenharias; Linguística, Letras e Artes; e 

multidisciplinar. Em termos de distribuição por estas áreas, vale destacar a maior participação 

de Ciências da Saúde (19%) e Ciências Humanas (17%) na formação de doutores em 2012.  
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Figura 2 - Número de egressos titulados em 2012 por grande área de avaliação da CAPES 

2.2. Fontes e tratamento de dados  

Este estudo utilizou duas principais fontes de dados. A primeira, uma lista de egressos 

dos programas de pós-graduação stricto sensu, foi obtida junto a CAPES e incluía CPF, nome 

dos egressos, programas e áreas de conhecimento, além das datas de defesa e títulos dos 

trabalhos defendidos entre 1998 e 2012 - incluindo programas de mestrado acadêmico, 

mestrado profissional e doutorado. A segunda, a base de micro-dados identificados da RAIS 

(Relação Anual de Informações Sociais) foi obtida mediante acordo da Fundação Getulio 

Vargas (FGV) com a Coordenação Geral de Estatísticas do Trabalho do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). A base RAIS-indivíduo recebida inclui informações censitárias 

sobre vínculos empregatícios no Brasil entre 2003 e 2013. Nela constam, entre outras 

informações, o CPF, remuneração mensal, horas trabalhadas, Código Brasileiro de Ocupação 

(CBO), tipo de vínculo (estatutário ou CLT), tipo de salário (horista ou mensal), CNPJ do 

empregador e sua Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). A base RAIS-

estabelecimento, dentre outras variáveis, incluía a quantidade de vínculos ativos e inativos por 

CNPJ.  

O banco de dados fornecido pela CAPES, com as informações dos egressos do 

doutorado, mestrado acadêmico e mestrado profissional continha 574.530 teses ou 

dissertações defendidas entre 1998 e 2012, o que corresponde a 497.078 diferentes egressos. 

Foram eliminados 7.478 egressos por inconsistências no documento de identificação (CPF), 

deixando 489.600 egressos para análise.  

A base de egressos validada foi cruzada com a RAIS. Neste procedimento, 434.314 de 

489.600 egressos (88,3% do total) foram encontrados em pelo menos um ano da RAIS. Por 

fim, a consistência dos nomes relacionados aos CPFs da base de dados da RAIS e da base de 

dados de egressos foi verificada. Neste procedimento, 1.230 egressos foram eliminados. Ao 

final de todos os procedimentos de depuração da base de dados, o número total de egressos 

encontrados na RAIS, em pelo menos um ano, foi de 433.084, ou 87,1% do total. 

Estes 433 mil egressos foram responsáveis por 501 mil trabalhos defendidos entre 

1998 e 2002 (o número de trabalhos é maior que o número de egressos porque há egressos 

que defenderam dois ou mais trabalhos, por exemplo, mestrado acadêmico e doutorado no 

período analisado).  

Estes egressos se distribuem entre os diferentes programas (mestrado acadêmico, 

mestrado profissional e doutorado) como descrito na Tabela 1. Dos mestres titulados no 

período analisado, 18,9% também se titularam no doutorado. Vale destacar que cerca de 

40,7% dos doutores não obtiveram o título de mestre dentro do período analisado (porém 

podem tê-lo obtido antes de 1998).  
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Tabela 1 - Número de egressos por nível entre 1998 e 2012. 

Nivel Mestrado Doutorado Profissional Total 

Mestrado  291.240 
  

291.240 

Doutorado 68.272 47.430 
 

115.702 

Profissional 221 637 25.253 26.111 

Total 359.733 48.067 25.253 433.053 
Nota. Desta tabela de dupla entrada foram excluídos 31 egressos fizeram mestrado, profissional e doutorado no 

período analisado. 

 

 Adicionalmente, 868 egressos que fizeram mais de um mestrado, doutorado ou 

mestrado profissional foram excluídos da análise, para evitar dificuldades na definição do 

tratamento dentro da estratégia de identificação escolhida. Nesta etapa, 432.216 egressos 

permaneceram na base de dados.  

Dado que a estratégia de identificação deste estudo se baseia em modelos de 

diferenças em diferenças (vide item 0), buscou-se uma amostra de egressos com informações 

disponíveis sobre vínculo empregatício na RAIS antes da entrada no programa e após a 

titulação. Como os dados da RAIS estão disponíveis entre 2003 e 2013, consideramos os 

egressos com ano de titulação entre 2009 e 2012, ou seja, ano de entrada estimado entre 2004 

e 2007i. Diante desta restrição e do público de interesse do presente artigo (egressos do 

doutorado), a amostra deste estudo incluiu 42.359 egressos. A Tabela 2 detalha o número de 

egressos por ano de entrada e ano de titulação.  
 

Tabela 2 - Doutorado. Número egressos nos PPG entre 1998 e 2012 
Ano entrada (estimado) Ano titulação Doutorado 

1993 1998 3.455 

1994 1999 4.212 

1995 2000 4.703 

1996 2001 5.360 

1997 2002 6.121 

1998 2003 7.377 

1999 2004 7.365 

2000 2005 8.193 

2001 2006 8.504 

2002 2007 8.949 

2003 2008 9.615 

2004 2009 10.123 

2005 2010 9.984 

2006 2011 10.602 

2007 2012 11.650 

Total   116.213 
Fonte: CAPES/MEC 

 

Dos 42,3 mil egressos titulados nesse período (2009 a 2012) foram encontrados na 

RAIS, em média, em 7,3 anos entre 2003 e 2013 e cerca de um terço da amostra foi 

encontrada em todos os anos disponíveis da RAIS. Aproximadamente 25,6 mil possuíam 

informações sobre as características do vínculo empregatício no ano de entrada no doutorado, 

o que corresponde a 60% do total de egressos.  
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2.3. Operacionalização das variáveis  

 

2.3.1. Variáveis dependentes 

Este trabalho considera a remuneração proveniente de salários derivados de vínculo 

empregatício. A remuneração total do egresso corresponde à soma da remuneração de todos 

os vínculos de um mesmo indivíduo em um determinado ano. Nos casos de desligamento do 

emprego, considerou-se a remuneração dos meses trabalhados dividida por 12 meses. Todos 

valores foram deflacionados para o ano base de 2013 pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). Foram consideradas três diferentes variáveis dependentes: 

a remuneração média por hora, o número de horas trabalhadas por semana e a remuneração 

mensal total. 

2.3.2. Variáveis de controle 

O conjunto de variáveis de controle incluem variáveis demográficas e outras que 

caracterizam o vínculo empregatício principal do egresso. Uma vez que existe a possibilidade 

de um egresso possuir mais de um vínculo empregatício, o vínculo que contribui com a maior 

parcela da remuneração foi considerado o vínculo principal do empregado. A definição 

operacional de cada variável utilizada encontra-se no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Variáveis de controle 
Variável Descrição da variável Fonte 

UF Unidade da Federação do vínculo empregatício RAIS 

Sexo 
Dummy que assume valor 1 quando indivíduo do sexo masculino e 0 

feminino 
RAIS 

Idade Idade do trabalhador (em anos) RAIS 

Tipo Salário 
1=Mensal; 2=Quinzenal; 3=Semanal; 4=Diário; 5=Horário; 

6=Tarefa; 7=Outros 
RAIS 

Vinc_CLT 
Dummy que assume valor 1 quando trabalhador é celetista e 0 caso 

contrário 
RAIS 

CBO_02_3dig 
Ocupação do trabalhador. Três primeiros dígitos da Classificação 

Brasileira de Ocupações, criada em 2002  
RAIS 

CNAE_95_3dig Atividade da empresa contratante. Classe de Atividade Econômica 

segundo a classificação CNAE/95 
RAIS 

Tempo empresa Tempo de emprego do trabalhador no CNPJ, em meses  RAIS 

Num_vinc Número de vínculos empregatícios em determinado ano RAIS 

Qtde_vinc Estoque de vínculos ativos do empregador em 31/12 (Raiz CNPJ) RAIS 

 

2.4. Estratégia de identificação 

Os estudos sobre o prêmio pela qualificação enfrentam um sério problema de seleção 

– os indivíduos que obtém níveis maiores de escolaridade diferem dos demais em diversas 

variáveis que também afetam o desempenho no mercado de trabalho (Card, 2001). Dado que 

as informações relativas a titulação são observacionais e que podem existir características não 

observáveis (ex. habilidades cognitivas, autonomia de pensamento) que podem influenciar a 

escolha por fazer um doutorado, e estas características podem estar relacionadas com a 

remuneração e a empregabilidade, tratar o problema de endogeneidade se torna fundamental 

(Card, 1999; James J Heckman, LaLonde, & Smith, 1999).  

Este problema tem afligido os estudos que tem por objetivo estimar efeitos causais da 

escolaridade sobre a remuneração. Mesmo quando os efeitos das variáveis observáveis são 

controlados, o efeito de variáveis não-observáveis pode ser uma ameaça para a inferência 

causal. Uma grande vantagem da análise do doutorado comparado com os estudos sobre 

níveis mais baixos de escolaridade é que os egressos do doutorado já possuem atividades 
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profissionais remuneradas antes do ingresso no programa. Cerca de 60% dos doutorandos 

possuíam vínculo empregatício no momento da entrada no programa. Isso permite explorar as 

mudanças na remuneração antes e após a titulação no doutorado e, assim, controlar o efeito 

das variáveis não observáveis que não mudam ao longo do tempo, adotando-se um modelo de 

diferenças em diferenças.  

Em linha com Heckman, Ichimura, & Todd (1997), alia-se a dupla diferença ao 

pareamento em variáveis observáveis no momento da entrada no programa (pré-tratamento). 

Desta forma, o viés de seleção em variáveis observáveis é controlado no pareamento e o viés 

de seleção em variáveis não observeis que não mudam ao longo do tempo é controlado pela 

abordagem de diferenças em diferenças.  

Adicionalmente, diferenças entre os grupos de tratamento e controle em variáveis não 

observáveis e que mudam ao longo do tempo antes da entrada no programa ainda consistem 

em uma ameaça à inferência causal. Um caso relevante seria a existência de um choque 

negativo nos rendimentos antes da entrada no programa - Ashenfelter dip (Ashenfelter, 1978) 

que tem sido frequentemente observado em estudos sobre treinamento para qualificação. Esta 

queda reduz o custo de oportunidade do tempo do trabalhador e pode torná-lo mais propenso a 

buscar uma qualificação adicional. Caso estes ocorram para o grupo de tratamento e não para 

o grupo de controle, as estimativas dos efeitos do tratamento serão enviesadas (Heckman & 

Smith, 1999). Outra possibilidade é a existência de retornos heterogêneos da experiência 

(Arcidiacono et al., 2008; Grove & Hussey, 2011). Se, antes do tratamento, o grupo de 

tratamento tiver maiores retornos à experiência que o grupo de controle, os efeitos do 

tratamento serão sobre-estimados em um modelo de dupla diferença. Para mitigar esses 

problemas, os grupos de tratamento e controle são pareados, também, na tendência prévia da 

remuneração anterior à entrada no programa (Heckman & Smith, 1999).  

 

2.4.1. Grupos de tratamento e controle 

O grupo de tratados inclui os titulados em programas de doutorado no Brasil entre 

2009 e 2012. Já o grupo de controle corresponde aos indivíduos titulados no mestrado 

acadêmico no Brasil e que não se titularam no doutorado no período de análise. A escolha do 

mestrado acadêmico como grupo de controle e não de uma população mais ampla como a de 

egressos da graduação se dá por duas razões principais. Os alunos que completam o mestrado 

acadêmico tendem a ser mais semelhantes aos doutores - em diversas variáveis não 

observáveis como a própria motivação acadêmica e outras habilidades - do que os que 

possuem apenas graduação. Mais além, dado que é comum que os alunos completem o 

mestrado acadêmico antes do doutorado, esta abordagem permite isolar o efeito do doutorado 

daquele do mestrado. 

 

2.4.2. Pareamento 

O software estatístico Stata 14 (Statacorp LP, College Station, TX) foi utilizado para o 

pareamento das observações do grupo de tratamento (egressos do doutorado) e controle 

(egressos do mestrado) com base na distância de Mahalanobis. O modulo Mahapick foi 

utilizado para o pareamento e cálculo das distâncias. Para cada observação do tratamento, os 

dez controles com as menores distâncias foram escolhidos.  

Os grupos de tratamento e controle foram pareados em cada ano de entrada em treze 

variáveis, sendo que em seis delas o pareamento foi exato. As variáveis captam características 

do vínculo empregatício e características demográficas (Quadro 1) dos dois grupos 

analisados.  

Uma base de dados com as informações do vínculo empregatício de tratados e 

controles foi gerada para cada ano de entrada (coorte). Uma vez realizado o pareamento no 
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ano de entrada foram identificados os controles pareados a cada tratado individualmente 

(egresso do doutorado). Em seguida, a série histórica disponível de tratados e controles 

pareados foi obtida com todas as observações anuais disponíveis na RAIS. Uma variável 

“Tempo” foi gerada, representando o número de anos desde a entrada no programa de 

doutorado. Assim, a variável Tempo assume valor zero no ano de entrada, valores negativos 

antes da entrada e positivos após a entrada. Por exemplo, para um indivíduo que ingressou em 

2007 e com a série de remuneração completa (2003 a 2013), a variável Tempo variará de 

quatro ano antes da entrada (-4) no programa até três anos após a titulação (+3). Para cada 

controle, foi atribuída uma data de entrada “placebo” igual à data do tratado ao qual foi 

pareado.  Por fim, as bases de todos os coortes foram agregadas e uma variável adicional foi 

gerada para identificar o ano de entrada.  

Em seguida, foram calculados os pesos de cada indivíduo selecionado para grupo de 

controle. O peso de cada controle c foi definido como: 𝑝𝑐 = 1/𝑛𝑡, em que 𝑛𝑡 é o número de 

controles selecionados para cada tratamento t. Os pesos foram utilizados em todos os testes 

estatísticos posteriores.  

Para avaliar a qualidade do pareamento, considerou-se o balanceamento a partir da 

diferença padronizada entre os tratados e controles para cada uma das variáveis incluídas na 

análise no ano de entrada. 

  

2.4.3. Modelo de diferenças em diferenças  

 

Para estimar os efeitos do doutorado sobre a remuneração dos egressos foi estimado 

um modelo de diferenças em diferenças por meio de uma regressão por Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), com erros padrões clustered por indivíduo:  
 

ln(𝑦) = 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑟 + ∑ 𝛾𝑡𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡

3

𝑡=−4

+ ∑ 𝜉𝑡  𝑇𝑟

3

𝑡=−4

∗ 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑡 + ∑ 𝜙𝑎𝐴𝑛𝑜𝑎

2013

𝑎=2004

+  𝜂𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 + 𝜃𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒2 + 𝜀 

 

Em que,  

• t representa o número de anos desde a entrada no programa; 

• a representa o ano em que a variável foi observada (ano RAIS); 

• 𝑦 é a variável dependente do indivíduo no ano RAIS 𝑎;  

• 𝑇𝑟 assume valor igual a 1 caso indivíduo pertença ao grupo de tratamento e 0 ao grupo 

de controle;  

• 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 consiste em  um conjunto de variáveis dummy para cada número de anos 

transcorrido desde o ano de entrada, exceto para o próprio ano de entrada; 

• 𝐴𝑛𝑜 corresponde a um conjunto de variáveis dummy para cada ano RAIS; 

• 𝜀 é o termo de erro; 

A equação acima representa o modelo de diferenças em diferenças, em que os efeitos 

médios do tratamento para cada ano após a entrada no programa foram obtidos por meio da 

estimação dos parâmetros 𝜉𝑡 . Como a variável dummy de tempo omitida foi a referente ao 

ano de entrada, os coeficientes referem-se a duplas diferenças em relação a este ano.  

O uso de uma variável dummy para cada número de anos transcorridos em relação ao 

ano de entrada permite, como em Ketel et al. (2015), explorar a evolução da tendência ao 

longo do tempo sem estabelecer uma forma funcional específica a priori.  

 Modelos adicionais, incluindo uma interação tripla entre as variáveis de tratamento, 

tempo e outras características do trabalhador no ano de entrada (assim como as demais 
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interações duplas pertinentes) foram estimados para analisar a heterogeneidade dos efeitos 

encontrados. 

 

3. Resultados 

 

3.1. Perfil dos doutorandos no ano de entrada do programa e pós-titulação (ano 2013) 

3.1.1. Variáveis demográficas 

A idade média dos egressos na entrada no doutorado é de aproximadamente 36 anos e 

se mantém estável nos diferentes anos de entrada observados. A distribuição de gênero dos 

ingressantes também não se alterou significativamente ao longo dos anos de entrada, com 

uma proporção de homens de aproximadamente 47%. No que se refere à região do curso, 

destaca-se a predominância do Sudeste (por volta de 60% dos egressos).  

 

3.1.2. Atuação no mercado de trabalho dos doutorandos no ano de entrada no programa e 

pós-titulação 

As estatísticas referem-se – exceto explicitado o contrário – apenas ao vínculo 

principal do egresso. Três diferentes variáveis são exploradas: a ocupação (de acordo com o 

CBO), a atividade do empregador (seguindo o CNAE) e o tipo de vínculo (CLT ou 

estatutário). Embora os resultados estejam correlacionados (por exemplo, trabalhadores com 

CBOs relativos à docência tendem a atuar em instituições cujos CNAEs relacionam-se ao 

ensino e trabalhadores que atuam na administração pública tendem a apresentar vínculos 

estatutários) as relações não são perfeitas. Por exemplo, em muitos casos, professores de 

instituições de ensino público são reportados em CNPJs associados ao CNAE da 

Administração Pública e não Educação ou egressos atuam como gestores em instituições de 

ensino. Por esta razão, as três variáveis são analisadas. 

Entre as principais atividades (definidas a partir do CBO de 3 dígitos) dos egressos em 

seu ano de entrada predomina a docência, com mais de dois terços da amostra em todos os 

coortes de anos de entrada analisados (2004 a 2007). A participação de professores do ensino 

superior, embora se mantenha na primeira colocação, apresentou queda de 38,3% em 2004 

para 32,8% em 2007 (Figura 3). Entre as demais atividades, observa-se uma forte 

pulverização com destaque para escriturários, assistentes e auxiliares administrativos. 

Em 2013, foram encontrados 90% dos ingressantes analisados no ano de entrada. As 

dez principais ocupações praticamente não se alteraram do ano de entrada até o ano de 2013. 

As proporções de egressos que eram professores no ensino superior são de aproximadamente 

35%, com tendência de queda. Adicionalmente, em torno de 10% dos egressos possuíam, no 

ano de entrada um vínculo como professor do ensino superior, no entanto, como atividade 

secundária (não como vínculo principal). Há uma tendência de migração para a docência no 

ensino superior após a titulação para os egressos com anos de entrada mais recentes. No 

entanto, em geral a participação de atividades de ensino superior se mantém semelhante entre 

antes e após a titulação, sinalizando uma limitada migração dos egressos para a carreira 

acadêmica após a titulação. 
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Figura 3 - Proporção de professores do ensino superior por ano de entrada 

OS CNAEs mais comuns das organizações em que os doutorandos atuavam no ano de 

entrada incluem instituições de ensino (em torno de 50%), seguidos pela administração 

pública (em torno de 30%), enquanto outros setores de atividade (indústria, comércio e 

serviços não-educacionais), em conjunto, respondem pelos demais 20%. Após a titulação (em 

2013), há uma forte migração para as instituições de ensino, que passam a representar mais de 

70% dos vínculos principais dos egressos, em detrimento da administração pública e outros 

setores (Figura 4). Parte significativa desta migração dá-se no ensino em níveis inferiores à 

graduação, tais como a educação fundamental e média. 

 

  
Figura 4 - Proporção de professores do ensino superior por ano de entrada 

Há significativa concentração das ocupações dos ingressantes em termos de 

organizações em que trabalham.  Enquanto 1350 organizações empregavam os doutorandos 

em 2007, um quarto destes ingressantes atuavam nos 50 principais empregadores. Entre estes 

se destacam o Governo do Estado de São Paulo, Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá, 

UFMG, UERJ, Sociedade Mineira de Cultura, Fundação Oswaldo Cruz, Prefeitura da Cidade 

do Rio de Janeiro, UFF e CENPES – Petrobrás. 

No que se refere ao tipo de vínculo (CLT ou estatutário) há uma migração dos 

egressos do setor privado para o setor público (Figura 5). As proporções por ano de entrada já 

indicam um aumento de ingressantes estatutários nos programas de doutorado entre 2004 e 

2007 (41,4% para 49,5%). Após a titulação, esta tendência se consolida com predominância 

dos egressos no setor público (por volta de 65%). Isto mostra que o setor público é o principal 

empregador dos egressos do doutorado no Brasil. 
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Figura 5 - Proporção de estatutários no ano de entrada e pós-titulação 

Quanto à remuneração, no ano de entrada, os doutorandos apresentavam uma 

remuneração média de R$ 6.000 enquanto pós-titulação este valor é de, aproximadamente, R$ 

11.000, o que representa um crescimento de cerca de 85% entre o ano de entrada e o ano de 

2013 (Figura 6). Vale ressaltar que os egressos de coortes mais recentes tem menos anos de 

carreira após o doutorado, o que explica a tendência decrescente da remuneração dos egressos 

pós-titulação por coorte observada na Figura 6. Assim, para os egressos com ano de entrada 

em 2007 (titulados em 2012), a remuneração observada em 2013 é aquela do primeiro ano 

após a titulação, enquanto para os egressos com ano de entrada em 2004 (titulação em 2009), 

a remuneração em 2013 refere-se ao terceiro ano após a titulação (desconsiderado o ano de 

titulação). Estas diferenças entre a remuneração no ano de entrada e em 2013 sugerem um 

elevado incremento na remuneração devido ao doutorado, mas devem ser tomadas com 

cautela, já que a evolução da remuneração de um grupo de controle não é considerada. O 

modelo de diferenças em diferenças a ser apresentado mais adiante corrigirá este ponto. 

 

 
Figura 6 - Evolução da remuneração por ano de entrada 

Em termos de outras características do vínculo empregatício não há fatos mais 

relevantes para os propósitos deste trabalho. O tipo de salário que predomina entre os egressos 

no ano de entrada é o mensalista e a proporção tem aumentado ao longo dos anos de entrada, 

passando de 75,2% para 80% dos doutorandos. Este incremento ocorre em detrimento da 

participação de horistas. Os ingressantes no doutorado têm uma média aproximada de 75 

meses (6 anos e três meses) e mediana por volta de 40 meses (3 anos e quatro meses) e 
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terceiro quartil por volta de 100 meses (8 anos e quatro meses) em seu vínculo empregatício 

principal. Isto indica que, em geral, doutorandos têm vínculos empregatícios duradouros. 

Além disso, os doutorandos trabalham predominantemente em grandes organizações. Em 

termos de número de vínculos empregatícios, cerca de 65% dos ingressante têm apenas um 

vínculo, 25% dois vínculos e 8,5% três vínculos empregatícios (média de todos os anos 

analisados). Após a titulação, 70% egressos tem apenas um vínculo, 20% dois vínculos e 7% 

três vínculos.  

 

3.2. Pareamento 

Para o pareamento dos grupos de controle e tratamento foram utilizados os anos de 

entrada de 2005 a 2007. Em cada um dos anos de entrada o pareamento foi realizado 

incluindo uma variável que corresponde à variação percentual da remuneração do ingressante 

no doutorado antes da entrada no programaii. Este procedimento permite o pareamento na 

tendência prévia de crescimento na remuneração dos controles e tratados. Diante disto, não foi 

possível utilizar os coortes de 2003 e 2004 nos modelos que captam os efeitos do doutorado 

na remuneração dos egressos. A inclusão da tendência prévia no pareamento é 

particularmente relevante como discutido no item 0.  

Ao utilizar estes três anos de entrada, foram encontrados controles (mestres no ano de 

entrada do respectivo doutorando) para 11,8 mil dos 19,7 mil egressos com ano de entrada, ou 

seja, 60,1% dos egressos com ano de entrada e 36,7% do total de ingressantes. O público de 

controle selecionado corresponde a 34,8% do total de controles disponíveis, o que resulta em 

uma média de 6 controles para cada tratado (Tabela 3).   
 

Tabela 3 - Número de tratados e controle por ano de entrada. 

Ano entrada 
Total 

ingressantes 

Tratados com 

ano de entrada 

Tratados 

pareados 

Controles 

total 

Controles 

pareados 

Controles/ 

Tratados 

pareados 

2005 9.984 5.917 3.966 55.103 22.701 5,7 

2006 10.602 6.534 3.875 68.025 23.437 6,0 

2007 11.650 7.266 4.016 80.736 24.902 6,2 

Total 32.236 19.717 11.857 203.864 71.040 6,0 

  

A qualidade do pareamento foi avaliada por meio das diferenças padronizadas entre 

controles e tratados para as variáveis incluídas no pareamento. Nem todas as variáveis 

incluídas no pareamento aparecem nos gráficos a seguir já que as variáveis sexo, tipo de 

salário, CBO02 3 dígitos, CNAE95 3 dígitos, vínculo principal, tipo de vínculo (CLT ou não) 

e UF do vínculo empregatício foram consideradas no pareamento exato. 

 Devido à importância de se encontrar um balanceamento satisfatório para a variável de 

interesse principal do estudo, além da variação da remuneração antes da entrada no programa, 

incluiu-se a remuneração em nível, remuneração ao quadrado e remuneração ao cubo. Este 

procedimento permitiu dar maior peso para a variável durante a obtenção do pareamento.  

 A Figura 7 apresenta os gráficos que permitem avaliar o balanceamento entre os 

grupos de controle e tratamento. Duas comparações foram feitas, a primeira corresponde à 

comparação entre os grupos de controle e tratamento antes e depois do pareamento. Nota-se 

uma melhora no balanceamento após o pareamento, uma vez que as diferenças padronizadas 

não ultrapassam o limite recomendado de 0,25 desvio-padrão e aproximam-se do zero entre 

os grupos de controle e tratamento em todas as variáveis analisadas (Figura 7). Os resultados 

encontrados para os três coortes analisados indicam que os grupos de controle e tratamento 

são similares em características observáveis após o pareamento, o que aumenta a confiança 

nas inferências causais do efeito do doutorado sobre a remuneração de seus egressos.  
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Figura 7 - Diferenças padronizadas das variáveis utilizadas no pareamento por ano de 

entrada 

3.3. Modelos de diferenças em diferenças 

Estimou-se o modelo de diferenças em diferenças com três diferentes variáveis 

dependentes - o logaritmo da remuneração mensal, o logaritmo do número de horas semanais 

trabalhadas e o logaritmos da remuneração média por hora - e como variáveis independentes 

uma variável dummy que indica se o trabalhador é do grupo de controle ou tratamento 

(egresso), um conjunto de variáveis dummy que representam os anos desde a entrada no 

programa, as interações entre tratamento e as variáveis dummy de anos desde a entrada, idade, 

idade ao quadrado e efeitos fixos de ano da remuneração observada (ano RAIS). 

Os resultados da estimação do modelo por MQO com erros padrões clustered por 

indivíduo encontram-se na Tabela 4 e são representados graficamente na Figura 9. Para 

facilidade de interpretação, as variáveis dummy de tempo foram nomeadas de acordo com três 

diferentes intervalos (antes da entrada, durante o curso e após a titulação). A variável 

d_0_titulação representa o ano da titulação. 

Os coeficientes de interesse para a estimativa dos efeitos do doutorado sobre a 

remuneração são os das interações tempo x tratamento após a titulação no programa, que 

representam as duplas diferenças entre tratados e controles e entre ano de entrada e o ano em 

questão. A Figura 8 apresenta os valores previstos da remuneração total e por hora para os 

anos a partir do ano de entrada (ano zero antes da entrada) para os grupos de tratamento e 

controle. É possível observar que antes da entrada nos programas as tendências de 

remuneração são paralelas e que a remuneração dos egressos cresce mais rapidamente em 

comparação ao grupo de controle a partir da titulação (ano zero após o doutorado).  
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Os resultados da estimação indicam, em relação ao ano de entrada, um incremento no 

logaritmo da remuneração total de 0,092 no ano da titulação, 0,215 no primeiro ano após a 

titulação, 0,250 no segundo ano e 0,263 no terceiro ano, o que corresponde a 9,4%, 24,0%, 

28,5% e 30,1%iii, respectivamente (Tabela 4). Vale ressaltar que os maiores efeitos se 

manifestam apenas após a titulação no programa. Os coeficientes estimados para as interações 

do tratamento com os anos durante o curso (anos 1 a 4 após a entrada no programa) não são 

significantes ou de magnitude muito reduzida (menores que 2,5%), o que reflete a ausência 

dos efeitos de estar cursando o doutorado sobre a remuneração total. Para o período antes da 

Tabela 4 - Modelo de diferenças em diferenças para estimação dos efeitos na remuneração e 

nas horas trabalhadas dos egressos  

Variáveis 

DV: ln remuneração total 
DV: ln remuneração por 

hora 

DV: ln horas contrato por 

semana 

Coef. 
Erros-

padrões 
Coef. 

Erros-

padrões 
Coef. 

Erros-

padrões 

d_tratamento 0,0049 (0,0074) 0,0053 (0,0077) -0,0005 (0,0071) 
d_4_antes -0,1184*** (0,0142) -0,1944*** (0,0144) 0,0760*** (0,0118) 
d_3_antes -0,0763*** (0,0111) -0,1387*** (0,0113) 0,0624*** (0,0095) 
d_2_antes -0,0351*** (0,0083) -0,0864*** (0,0085) 0,0513*** (0,0073) 
d_1_antes -0,0173*** (0,0045) -0,0491*** (0,0045) 0,0318*** (0,0041) 
d_1_durante 0,0356*** (0,0045) 0,0373*** (0,0045) -0,0017 (0,0043) 
d_2_durante 0,0489*** (0,0081) 0,0659*** (0,0082) -0,0169* (0,0073) 
d_3_durante 0,0530*** (0,0115) 0,0806*** (0,0118) -0,0276** (0,0103) 
d_4_durante 0,0536*** (0,0149) 0,0942*** (0,0151) -0,0406** (0,0131) 
d_0_titulação 0,0564** (0,0180) 0,1089*** (0,0182) -0,0525*** (0,0156) 
d_1_após 0,0647** (0,0211) 0,1236*** (0,0212) -0,0588** (0,0180) 
d_2_após 0,0690** (0,0232) 0,1395*** (0,0231) -0,0705*** (0,0196) 
d_3_após 0,0658* (0,0255) 0,1496*** (0,0253) -0,0838*** (0,0214) 
d_tratamento*d_4_antes -0,0038 (0,0135) -0,0074 (0,0132) 0,0037 (0,0124) 
d_tratamento*d_3_antes 0,0005 (0,0090) -0,0085 (0,0089) 0,0090 (0,0092) 
d_tratamento*d_2_antes 0,0177** (0,0061) -0,0052 (0,0061) 0,0229** (0,0070) 
d_tratamento*d_1_antes 0,0074 (0,0048) -0,0038 (0,0048) 0,0111 (0,0057) 
d_tratamento* d_1_durante -0,0211*** (0,0055) 0,0037 (0,0048) -0,0248*** (0,0060) 
d_tratamento *d_2_durante -0,0097 (0,0065) 0,0113 (0,0062) -0,0210** (0,0072) 
d_tratamento *d_3_durante 0,0079 (0,0070) 0,0253*** (0,0069) -0,0174* (0,0079) 
d_tratamento *d_4_durante 0,0099 (0,0073) 0,0179* (0,0074) -0,0079 (0,0080) 
d_tratamento *d_0_titulação 0,0902*** (0,0073) 0,0713*** (0,0075) 0,0189* (0,0079) 

d_tratamento *d_1_após 0,2152*** (0,0075) 0,1681*** (0,0077) 0,0471*** (0,0081) 
d_tratamento *d_2_após 0,2506*** (0,0087) 0,1785*** (0,0089) 0,0722*** (0,0091) 
d_tratamento *d_3_após 0,2636*** (0,0118) 0,1829*** (0,0115) 0,0807*** (0,0113) 
d_2004 0,0469*** (0,0053) -0,0066 (0,0052) 0,0535*** (0,0049) 
d_2005 0,0598*** (0,0088) -0,0194* (0,0089) 0,0792*** (0,0077) 
d_2006 0,1104*** (0,0124) 0,0101 (0,0125) 0,1002*** (0,0105) 
d_2007 0,1001*** (0,0158) 0,0064 (0,0161) 0,0938*** (0,0133) 
d_2008 0,1178*** (0,0191) -0,0029 (0,0194) 0,1207*** (0,0160) 
d_2009 0,1569*** (0,0222) 0,0408 (0,0226) 0,1161*** (0,0185) 
d_2010 0,1813*** (0,0251) 0,0389 (0,0255) 0,1424*** (0,0208) 
d_2011 0,1825*** (0,0281) 0,0287 (0,0283) 0,1538*** (0,0231) 
d_2012 0,1735*** (0,0308) 0,0385 (0,0309) 0,1350*** (0,0252) 
d_2013 0,2042*** (0,0334) 0,0698* (0,0333) 0,1344*** (0,0271) 

Idade 0,1061*** (0,0028) 0,0647*** (0,0027) 0,0414*** (0,0023) 

Idade ao quadrado -0,0010*** (0,0000) -0,0006*** (0,0000) -0,0004*** (0,0000) 

_cons 6,0154*** (0,0606) 1,8916*** (0,0576) 2,6197*** (0,0494) 

N 864358  864358  864358  

R2 0,1457  0,1097  0,0078  

F 922,9032  696,6589  37,8306  

Nota. * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001 



16 
 

entrada no programa, os coeficientes da interação tempo x tratamento captam eventuais 

desbalanceamentos entre os grupos de tratamento e controle que deveriam ter sido eliminados 

pelo pareamento, no entanto todas estas interações são não significantes (Tabela 4). 
 

Remuneração total Remuneração por hora 

  
Figura 8 - Evolução da remuneração total e por hora dos egressos   

 

 A Figura 9 apresenta os coeficientes estimados para as interações tempo x tratamento, 

ou seja, o efeito marginal do tratamento (Tabela 4) para cada ano a partir da entrada no 

doutorado. 
 

 
Figura 9 – Efeitos do curso nos logaritmos da remuneração total, remuneração por hora e 

horas trabalhadas  

 

 O retorno estimado pelo doutorado sobre a remuneração por hora com o modelo de 

diferenças em diferenças atinge 7,3%, 18,3%, 19,5% e 20,0% (entre o ano da titulação e o 

terceiro ano após a titulação, respectivamente). Estes valores são semelhantes em magnitude a 

estimativas obtidas com doutores na Alemanha (3,7 anos após a titulação em média), de 

21,4% (Mertens & Röbken, 2013).  

  

4. Discussão dos resultados 

O efeito do doutorado sobre a remuneração total é maior que sobre a remuneração 

horária, porque a jornada mensal dos doutores também incrementa-se após o doutorado, assim 

como o número de vínculos. Estes resultados também são consistentes com o observado por 
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Mertens & Röbken (2013) na Alemanha, que relatam um maior número de horas trabalhadas 

pelos doutores em relação aos mestres. 

Outro ponto que merece destaque é o efeito muito reduzido do doutorado sobre a 

remuneração durante o curso que, para a remuneração por hora é de no máximo 2,5% 

(b=0,0253) contra 18,3% (b=0,1681) um ano após a titulação.  

Um resultado relevante refere-se ao fato que o aumento da renda ocorre de forma não-

linear após o término do curso contrapondo-se a um crescimento linear durante os anos da sua 

realização, o que poderia ser tomado como um indício de efeito-diploma (sheepskin effect). 

Isto pode indicar que o aumento da remuneração dá-se em função da sinalização para o 

mercado oferecida pelo diploma e não apenas pelo capital humano incorporado durante o 

curso (Jaeger & Page, 1996; Stiglitz, 1975).  

De acordo com a teoria do capital humano, os efeitos da educação sobre os 

rendimentos podem ser vistos por pelo menos dois mecanismos distintos. De acordo com o 

modelo de Mincer (1974), os efeitos da educação sobre a escolaridade são frequentemente 

representados com o logaritmo dos rendimentos como função linear da educação. No entanto, 

de acordo com o sheepskin effect, o efeito marginal do ano em que um diploma é obtido é 

maior do que o de outros anos. O argumento que suporta este efeito consiste em que os 

empregadores podem usar a informação apresentada pelo diploma como um sinal da 

produtividade não observada dos trabalhadores (Psacharopoulos, 1979). 

A existência de sheepskin effects é frequentemente testada em um modelo com a renda 

como variável dependente e, como variáveis independentes, os anos de escolaridade e 

variáveis dummy que indicam os diplomas obtidos (ensino médio, ensino superior). O efeito 

marginal do diploma, controlando-se pelos anos de escolaridade indicaria a existência de um 

valor adicional do diploma, associado ao sheepskin effect (Crespo & Reis, 2009; Jaeger & 

Page, 1996). Neste estudo, a observação longitudinal da remuneração de cada egresso permite 

visualizar claramente esta não linearidade após a titulação (Figura 9). 

  

5. Considerações finais 

O presente estudo descreveu a trajetória de carreira dos egressos de programas de 

doutorado no Brasil, titulados entre 2010 e 2012, e estimou os diferenciais de rendimento 

associados a este nível de escolaridade. O efeito estimado médio do doutorado sobre a 

remuneração dos egressos é de aproximadamente 20% após a titulação no doutorado. Além 

disso, há evidências de efeito diploma (sheepskin effects) para os titulados em programas de 

doutorado, ou seja, o mercado tem utilizado o diploma como uma sinalização da 

produtividade não-observada dos egressos. Este resultado é consistente com o contexto das 

atuações principais dos egressos. No meio acadêmico, seguindo regulamentações da CAPES 

na pós-graduação e do MEC na graduação, há mais regras específicas explícitas sobre 

titulação do que sobre a qualificação dos doutores em termos substantivos. Assim, em termos 

legais, o papel do doutor como docente é reconhecido mediante a titulação, o que se encontra 

incorporado em geral nos planos de carreira das instituições de ensino (tanto públicas quanto 

privadas). Por outro lado, há também uma fração significativa de egressos que atuam no 

serviço público, em que os planos de carreira também são frequentemente regidos, em parte, 

pela titulação. 

Naturalmente este trabalho apresenta limitações. A primeira se refere à variável 

dependente que considera apenas a renda proveniente de salários. Outras fontes de renda, 

como por exemplo, lucros obtidos pelos egressos por serem sócios de empresas não são 

consideradas nas análises por não serem reportados na RAIS. Fontes de rendas auferidas por 

trabalho no exterior também não são consideradas.  

A segunda limitação deriva da própria estratégia de identificação. Os egressos que não 

possuíam informações na RAIS no ano de entrada são excluídos da análise. Estes se 
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mostraram mais jovens e com remunerações médias mais baixas do que aqueles que foram 

incluídos na análise após a titulação. O efeito do doutorado sobre esse grupo de doutores que 

ingressam no doutorado antes de possuir vínculos empregatícios pode ser distinto. Dessa 

forma, os resultados do presente estudo podem ser mais precisamente definidos como válidos 

para a população de doutores com experiência profissional prévia à entrada no doutorado no 

Brasil. 

Por fim, todas as análises foram baseadas em uma amostra de egressos pareada com 

um grupo de controle. Esta amostra difere da população de egressos por duas razões, além de 

problemas de dados inválidos: parte dos egressos não foram encontrados na RAIS no ano de 

entrada e parte dos encontrados no ano de entrada não foram pareados. Embora a inferência 

causal para a amostra utilizada seja robusta em termos de validade interna, a validade externa 

pode ser limitada se houver uma forte heterogeneidade do efeito do tratamento entre a 

amostra analisada e o restante da população de egressos. Neste sentido, análises adicionais 

indicaram que o grupo de egressos que não foi encontrado na RAIS é mais jovem e com 

remuneração mais baixa após a titulação quando comparado ao grupo utilizado no 

pareamento. Esse resultado é esperado já que se exclui, entre outros, aqueles que seguiram da 

graduação diretamente para o mestrado ou doutorado sem ter se inserido previamente no 

mercado de trabalho com vínculo empregatício.  
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i Como o banco de dados da CAPES utilizado não possui a data exata da entrada no PPG, mas disponibiliza 

apenas a data de titulação do egresso, considerou-se como ano de entrada cinco anos antes do ano da titulação. 

Este valor é consistente com as diretrizes recomendadas pela CAPES, que recomendam que o prazo médio de 

titulação seja menor que 4,5 anos.  Logo, o ano de entrada para os titulados no doutorado em 2009 é 2004, o que 

deixa para a análise da trajetória antes da entrada no PPG o primeiro ano da série disponível da RAIS, ou seja, 

ano de 2003. Por outro lado, os doutorandos que ingressaram no PPG em 2007 titularam-se em 2012. Para este 

grupo, o ano de 2013 foi utilizado para análise do período pós titulação. 
ii Para o ano de entrada 2005, a variação na remuneração foi de 2003 a 2004; para 2006, a variação foi de 2003 a 

2005; e para 2007, a variação foi de 2003 a 2006. 
iii Sendo b o coeficiente estimado, a porcentagem é obtida por eb-1. 


